
Direito de filha maior solteira trans Ã  pensÃ£o previdenciÃ¡ria

O STF (Supremo Tribunal Federal), reconhecendo a repercussÃ£o geral do Recurso ExtraordinÃ¡rio
(RE) 1.471.538, vai decidir se mulher trans tem direito Ã  pensÃ£o previdenciÃ¡ria, na condiÃ§Ã£o de
filha solteira e maior de idade, quando a alteraÃ§Ã£o do registro civil ocorreu apÃ³s a morte do
instituidor da pensÃ£o (Tema 1298).

Freepik

Dois parecem ser os pontos centrais para a
soluÃ§Ã£o do caso. Primeiramente, saber se
mulher trans pode ser reconhecida como “filha”
para efeito de percepÃ§Ã£o de benefÃcio
previdenciÃ¡rio, o que jÃ¡ encontra grande
resistÃªncia na sociedade e no JudiciÃ¡rio
brasileiros. E, em segundo lugar, se a data de
alteraÃ§Ã£o registral Ã©, de algum modo,
relevante para o reconhecimento legal de
identidades trans, ou seja, se a alteraÃ§Ã£o do
registro possui natureza constitutiva ou
meramente declaratÃ³ria da identidade de gÃªnero
de pessoa trans.

Para uma soluÃ§Ã£o adequada do caso, Ã© preciso reconhecer a contribuiÃ§Ã£o dos estudos,
prÃ¡ticas e saberes de nÃ³s pessoas trans e tambÃ©m passa por compreender a funÃ§Ã£o do sistema de
seguridade social, sob o ponto de vista constitucional.

Transfeminismo jurÃdico

O direito de um modo geral, e o direito previdenciÃ¡rio de modo particular, utiliza os significantes
“homem” e “mulher” (ou expressÃµes correlatas, como filho ou filha) para distinguir direitos e
obrigaÃ§Ãµes, sem discriminar se tratar de pessoa cis ou trans1. Essa incapacidade de o direito posto
solucionar os problemas envolvendo pessoas trans, em razÃ£o de a legislaÃ§Ã£o ser editada por e para
pessoas cis, ignorando a pluralidade de identidades de gÃªnero existentes na sociedade, decorre do
cissexismo jurÃdico.

O cissexismo corresponde Ã  noÃ§Ã£o de que deve existir um tipo de morfologia ou corpo para um tipo
de gÃªnero (cisgeneridade), dentro do esquema binÃ¡rio, e que pessoas que nÃ£o se encaixam nesse
quadro seriam consideradas patolÃ³gicas, abjetas ou nÃ£o humanas, provocando uma estrutural
marginalizaÃ§Ã£o afetiva, familiar, social, educacional, polÃtica, econÃ´mica e jurÃdica de pessoas
trans.

Ã? por isso que, mais do que uma “fobia” individual, o cissexismo define e estrutura o funcionamento
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do prÃ³prio Estado e do direito, submetendo corpos que desafiem a lÃ³gica cisnormativa Ã 
estigmatizaÃ§Ã£o, Ã  violÃªncia e Ã  morte. Essa gestÃ£o da morte pelo Estado, resultado da
ausÃªncia de proteÃ§Ã£o normativa e de polÃticas pÃºblicas, decorre daquilo que Achille Mbembe3

chama de necropolÃtica, que tem como objeto principal, no Estado brasileiro, o corpo da mulher trans e
travesti.

Spacca

O cissexismo tambÃ©m parece constituir uma
sintomÃ¡tica da neurose cultural brasileira, para
utilizar uma expressÃ£o de LÃ©lia Gonzales, ou
seja, essa maneira coletiva que temos de articular
a negaÃ§Ã£o, com vistas ao alÃvio da angÃºstia
de se defrontar com o desejo recalcado4. Afinal,
nÃ£o seria o extermÃnio do corpo trans uma
tentativa de negaÃ§Ã£o do prÃ³prio desejo
orientado a travestis? Ora, como explicar que o
paÃs que mais consome pornografia trans5 Ã©
tambÃ©m o paÃs que mais mata pessoas trans no
mundo6?

EntÃ£o, para se furtar dessa contradiÃ§Ã£o, a
cisgeneridade procura fingir ao mÃ¡ximo que
pessoas trans nÃ£o existem, sem prejuÃzo de
satisfazer a sua lascÃvia, desde que no sigilo. A
estratÃ©gia, portanto, Ã© excluir do campo de
cogniÃ§Ã£o da polÃtica de Estado qualquer
menÃ§Ã£o Ã s vidas trans, seja em nÃvel estatÃ­
stico ou jurÃdico, como forma de manter o corpo
da travesti no seu “lugar natural”, que Ã© a
prostituiÃ§Ã£o.

A exclusÃ£o radical do campo de proteÃ§Ã£o jurÃdica de pessoas trans e, principalmente, de mulheres
trans e travestis negras decorre da adoÃ§Ã£o de uma polÃtica cissexista e racista pelo Estado e pelo
direito brasileiros, com base na abjeÃ§Ã£o e na fetichizaÃ§Ã£o de corpos trans. O resultado dessa
dinÃ¢mica perversa de gestÃ£o da vida e da morte trans Ã© a divisÃ£o transexual do trabalho7, modo
de distribuiÃ§Ã£o das possibilidades de sobrevivÃªncia econÃ´mica entre pessoas cis e pessoas trans,
inserindo massivamente meninas e mulheres trans e travestis na prostituiÃ§Ã£o compulsÃ³ria.

A divisÃ£o transexual do trabalho empurra cerca de 90% das mulheres trans ou travestis na
prostituiÃ§Ã£o no Brasil8, e a ausÃªncia de regulamentaÃ§Ã£o do trabalho de profissionais do sexo
reforÃ§a a decisÃ£o polÃtica de Estado de excluir qualquer possibilidade de reconhecimento e
proteÃ§Ã£o das vidas trans no PaÃs.

A fim de combater a faceta jurÃdica do cissexismo, que estou chamando de “cissexismo jurÃdico”, o
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julgador deve se vestir de uma “lente jurÃdica travesti”, de modo a considerar as contribuiÃ§Ãµes
prÃ¡ticas e teÃ³ricas do transfeminismo para interpretar a legislaÃ§Ã£o, metodologia de
interpretaÃ§Ã£o e aplicaÃ§Ã£o do direito que denominamos “transfeminismo jurÃdico” ou com
perspectiva transfeminista.

Trata-se de uma construÃ§Ã£o metodolÃ³gica de abordagem do direito que amplia o campo de
cogniÃ§Ã£o com vistas a uma maior visibilizaÃ§Ã£o, simbolizaÃ§Ã£o e proteÃ§Ã£o jurÃdica de
pessoas trans e de outros corpos nÃ£o contemplados na “ordem jurÃdica”.

Clarisse Mack trabalha o transfeminismo jurÃdico como uma possibilidade de combater o trans-
epistemicÃdio jurÃdico, fenÃ´meno que provoca a morte dos saberes e identidades trans do campo de
proteÃ§Ã£o jurÃdica, a partir de uma invertida contra-epistemolÃ³gica, que utilize o direito
antidiscriminatÃ³rio e os estudos decoloniais como ferramentas de insurgÃªncia e visibilizaÃ§Ã£o de
corpos trans no direito9.

Camilla de MagalhÃ£es Gomes, Claudia Paiva Carvalho e Julia Ã•vila Franzoni10 tambÃ©m propÃµem
uma metodologia de reescrita de decisÃµes judiciais que leve em conta as produÃ§Ãµes do
transfeminismo. A proposta serve para questionar os sentidos, relaÃ§Ãµes e posiÃ§Ãµes entre o sujeito
e o Estado, ao invÃ©s de partir de um pressuposto de gÃªnero universal, que Ã© sempre cisgÃªnero,
branco e heterossexual.

Portanto, pela lente do transfeminismo jurÃdico, a(o) magistrada(o) deve indagar o sentido do texto
positivado a partir de uma cosmovisÃ£o das estruturas de opressÃ£o que incidem sobre os corpos
implicados na decisÃ£o jurÃdica (inclusive o seu prÃ³prio), de modo a corrigir a violÃªncia normativa
do texto legal, seja em sua omissÃ£o ou, ainda, no tratamento inadequado dado em razÃ£o da
desconsideraÃ§Ã£o das mÃºltiplas formas de existir enquanto humano, para alÃ©m da cisgeneridade,
da branquitude e da heterossexualidade.

Natureza jurÃdica da alteraÃ§Ã£o da identidade de gÃªnero

No caso do direito de filha maior solteira Ã  pensÃ£o previdenciÃ¡ria, Ã© fundamental compreender a
noÃ§Ã£o de identidade de gÃªnero a partir dos estudos transfeministas. Uma compreensÃ£o adequada
dessa dimensÃ£o da subjetividade humana permite auxiliar a soluÃ§Ã£o de um ponto central para o 
leading case, que Ã© a natureza jurÃdica da alteraÃ§Ã£o da identidade de gÃªnero no registro civil.

De acordo com Jaqueline Jesus, pesquisadora transfeminista, doutora em psicologia social do trabalho e
das organizaÃ§Ãµes pela Universidade de BrasÃlia (UnB), identidade de gÃªnero corresponde Ã  forma
como a pessoa reivindica social e juridicamente o seu gÃªnero, independentemente da realizaÃ§Ã£o de
cirurgias ou tratamentos mÃ©dicos11.

O conceito de identidade de gÃªnero adotado por Jaqueline Jesus converge com a decisÃ£o proferida
pelo STF na AÃ§Ã£o Direta de Inconstitucionalidade 4.275/DF, em 1Âº de marÃ§o de 2018, em que
foi reconhecido o direito Ã  autodeterminaÃ§Ã£o da identidade de gÃªnero independentemente de
realizaÃ§Ã£o de cirurgia de redesignaÃ§Ã£o sexual ou de tratamentos hormonais ou patologizantes.
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Naquela oportunidade, a Suprema Corte entendeu que “2. A identidade de gÃªnero Ã© manifestaÃ§Ã£o
da prÃ³pria personalidade da pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado apenas o papel de reconhecÃª-
la, nunca de constituÃ-la”. Portanto, fica claro que o STF jÃ¡ reconheceu a natureza declaratÃ³ria da
mudanÃ§a registral, ou seja, ao invÃ©s de constituir, tem o condÃ£o de reconhecer o gÃªnero com o
qual a pessoa jÃ¡ se identificava.

Ademais, se apenas em 1Âº de marÃ§o de 2018, no julgamento da referida ADI, foi reconhecido o
direito Ã  alteraÃ§Ã£o registral, por meio de um procedimento em cartÃ³rio que continua caro para a
maioria das pessoas trans, nÃ£o Ã© razoÃ¡vel nem proporcional exigir que fosse feita a alteraÃ§Ã£o
no momento exato em que ocorresse a transiÃ§Ã£o social da identidade de gÃªnero de pessoa trans.

AliÃ¡s, para nÃ³s pessoas trans Ã© autoevidente que o reconhecimento da nova identidade de gÃªnero
tem mais sabor de descoberta do que de criaÃ§Ã£o, e tendemos a nos conectar com uma versÃ£o menos
mimÃ©tica ou performada da cisgeneridade, para uma versÃ£o mais autÃªntica de nÃ³s mesmas, que,
de algum modo, sempre esteve conosco, obstruÃda pela cisnormatividade.

Nossa autonomia e nosso direito Ã  autodeterminaÃ§Ã£o nos foi negado desde o momento da
inscriÃ§Ã£o de um nome e um gÃªnero que nÃ£o refletem a nossa autopercepÃ§Ã£o. A retificaÃ§Ã£o
dessa violÃªncia cisnormativa no registro civil constitui uma formalidade importante para o
reconhecimento jurÃdico da nossa identidade de gÃªnero, mas Ã© importante que fique claro, nÃ£o
inaugura a identidade trans.

Portanto, com base no acÃ³rdÃ£o proferido na ADI 4.275/DF e nos saberes construÃdos por pessoas
trans, Ã© irrelevante se a data da alteraÃ§Ã£o registral Ã© anterior ou posterior ao falecimento do
instituidor da pensÃ£o, para que seja garantido o direito Ã  pensÃ£o, haja vista que a retificaÃ§Ã£o tem
natureza meramente declaratÃ³ria, e nÃ£o constitutiva, da identidade de gÃªnero.

Seguridade social como instrumento da justiÃ§a social

Na ConstituiÃ§Ã£o, a seguridade social compreende um conjunto integrado de aÃ§Ãµes do Estado e da
sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos Ã  trÃade saÃºde, previdÃªncia e assistÃªncia
social (artigo 194). Inserida que estÃ¡ dentro do tÃtulo que trata da ordem social, uma leitura
sistemÃ¡tica leva Ã  conclusÃ£o de que a seguridade social Ã© o instrumento mesmo de efetivaÃ§Ã£o
do bem-estar e da justiÃ§a social, a que faz alusÃ£o o artigo 193 da Carta PolÃtica.

Ao invÃ©s de um valor estÃ¡tico, a justiÃ§a social, enquanto vetor jurÃdico essencialmente transitivo,
deve acompanhar o dinamismo da sociedade, para que o sistema de proteÃ§Ã£o social cumpra de
maneira adequada e suficiente sua funÃ§Ã£o de garantia do bem-estar12. Sendo uma das espÃ©cies de
prestaÃ§Ãµes dos regimes de previdÃªncia social, o direito Ã  pensÃ£o tambÃ©m deve ser interpretado
e aplicado como instrumento de efetivaÃ§Ã£o do macro valor jurÃdico da justiÃ§a social.

Desse modo, a seguridade social, inspirada que estÃ¡ pelos valores do bem-estar e da justiÃ§a social,
pode ser utilizada como um instrumento de combate Ã  violÃªncia e Ã  marginalizaÃ§Ã£o de pessoas
trans no Brasil, considerando a proteÃ§Ã£o constitucional Ã  dignidade da pessoa humana e os
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objetivos fundamentais da RepÃºblica de construÃ§Ã£o de uma sociedade livre, justa, solidÃ¡ria e livre
de preconceitos, previstos nos artigos 1Âº, III, e 3Âº, I e IV, da ConstituiÃ§Ã£o.

ConclusÃ£o

Portanto, filha maior solteira trans tem direito Ã  pensÃ£o previdenciÃ¡ria, independentemente da data
da alteraÃ§Ã£o do registro civil, levando em conta o direito Ã  autodeterminaÃ§Ã£o da identidade de
gÃªnero e a natureza declaratÃ³ria da retificaÃ§Ã£o do gÃªnero no registro civil, conforme reconheceu
o STF na ADI 4.275/DF.

O leading case levado Ã  apreciaÃ§Ã£o do STF Ã© mais um exemplo da urgÃªncia de se adotar uma
metodologia que amplie o campo de visÃ£o do direito para alÃ©m da cisgeneridade, da branquitude e
da heterossexualidade, considerando as contribuiÃ§Ãµes dos estudos e prÃ¡ticas de pessoas trans, o
direito antidiscriminatÃ³rio e os demais saberes decoloniais e interseccionais, abordagem que temos
chamado de “transfeminismo jurÃdico”.
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